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    É para ele que fiz este pequeno poema:




    TESE EM CONSTRUÇÃO




    Quisera poder estar aqui, agora




    Com aquele olhar maroto, tal qual menino procurando arte




    Dialogando, desconstruindo, instigando




    Saborosamente ensinando




    Que pontos são relevantes?




    Que falas são realmente potentes?




    Espera aí, mestre. Acho que agora estou captando




    E a metodologia? É importante.....




    Certamente.




    Mas, pense um instante. Construa. Ela é toda sua.




    Construção, ação, emoção.




    E os autores. O que dizem?




    Construa o novo. Criação. Produção.




    E assim se deu.




    Me guiando pela mão, me deixando só.




    Em processo de elaboração.




    Me fortaleci, me constitui.




    Autora, mais madura.




    E o mestre? Se foi, sem ir, estando aqui.




    Soraia Freaza Lôbo


  




  

    Uma verdadeira viagem de descoberta não é procurar novas terras, mas ter um olhar novo.
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    1. APRESENTAÇÃO




    Esta obra apresenta os resultados de pesquisa sobre o currículo da formação docente em Química, realizada no Instituto de Química da Universidade Federal da Bahia, e constitui uma oportunidade de sistematização e apresentação de reflexões e análises resultantes do meu percurso como professora desta instituição, nos últimos 39 anos. Durante este período, acontecimentos e situações vivenciadas, nas diversas áreas acadêmicas, criaram as oportunidades para a busca de uma nova perspectiva de formação dos profissionais da Química, em especial, do licenciado em Química.




    As preocupações com o baixo desempenho dos alunos e com os altos índices de repetência e evasão no curso; a ausência, à época, de discussões pedagógicas dentro do Instituto básico de formação; a falta de interlocução entre professores do mesmo Departamento e entre os demais Departamentos responsáveis pela formação do licenciado; os vários processos de reformulação curricular; o descompasso entre o vertiginoso crescimento da pesquisa e da pós- graduação frente às dificuldades e carências dos cursos de graduação, foram alguns aspectos que mostraram a necessidade de um aprofundamento das reflexões em torno da formação do licenciado, para uma intervenção mais direta sobre o curso. Ao mesmo tempo, as oportunidades de coordenar o Colegiado dos Cursos de Graduação em Química, no período de 1992 a 1993, a participação em projetos de extensão, como o “Programa de Revitalização das Licenciaturas da UFBA”, PROLICEN, em 1995; “Química, Energia e Ambiente”, em 1999, e “Ensino Médio de Química: pesquisa em sala de aula”, em 2000, além de eventos científicos na área de Química e ensino de Química, mostraram a necessidade e urgência de iniciativas que resultassem em melhorias para a formação do licenciado.




    A formação de professores tem sido um tema recorrente nos eventos e encontros nacionais sobre o ensino de ciências. Esta preocupação está vinculada à tão propalada crise no ensino de ciências, nas últimas décadas. Até a década de 1970, esta crise era, de modo geral, atribuída à inexistência de metodologias de ensino adequadas, de modo que várias orientações pedagógicas foram elaboradas com o objetivo de propor modelos de aprendizagem que pudessem suprir as deficiências na educação científica. Assim é que os projetos curriculares da National Science Foundation (NSF), norte-americanos, implementados a partir da década de 60, entre os quais os projetos CBA e o CHEM STUDY, para a área de Química, e outros propostos por organismos internacionais, enfatizavam as inovações metodológicas para a melhoria do ensino de ciências, através do envolvimento do aluno com o método científico.




    Nas décadas seguintes, as propostas educacionais foram influenciadas por fatores sociais que demandavam a formação de cidadãos mais críticos, de forma a enfrentar os problemas impostos à sociedade, como resultado do acelerado desenvolvimento econômico. De acordo com Krasilchik (1987, p.17), entre 1970 e 1980, a crise energética e as agressões ao meio ambiente, resultantes do processo de desenvolvimento econômico, deslocaram o eixo das propostas educacionais para a necessidade de preparar cidadãos capazes de fazer a leitura crítica da realidade. Neste contexto, o ensino de ciências era considerado uma ferramenta fundamental para a compreensão do mundo.




    Dentro dos debates educacionais na área do ensino de ciências, surge um movimento que visava utilizar a educação científica para compreender as relações entre a ciência, a tecnologia e a sociedade. Este movimento, de acordo com os autores Santos e Schnetzler (1997, p.17), originou-se do impacto da ciência e da tecnologia na sociedade moderna e se justificou pela mudança de concepção sobre a natureza da ciência e do seu papel na sociedade. Projetos para o ensino médio de ciências foram elaborados, tendo o método CTS (Ciência, Tecnologia e Sociedade) como eixo principal. Em relação ao ensino de Química, Chassot cita alguns projetos propostos e implementados em escolas do ensino médio brasileiro, a partir da década de 1980, voltados para a formação da cidadania, através da vinculação da Química com o cotidiano dos alunos (CHASSOT, 1995, p.67). Também os autores Lutfi (1988) e Santos e Schnetzler (1997), apresentam propostas curriculares que utilizam estratégias de ensino contextualizando os conteúdos, de forma a mostrar a importância da Química na vida cotidiana.




    A partir da década de 1980 foram elaborados diversos programas de pesquisa utilizando modelos construtivistas de processos de ensino e aprendizagem, que resultaram na publicação de centenas de artigos científicos por vários centros de pesquisa em educação científica (MILLAR, 1989, PFUND & DUIT, 1991, SANTOS e PRAIA, 1992). Outras Iniciativas como a publicação de livros de ciências para o ensino médio e superior, contendo orientações voltadas para a formação da cidadania, enfatizavam a questão do cotidiano e os conhecimentos científicos necessários ao entendimento do mundo físico, numa tentativa de interação com o contexto vivido pelo aluno. Estas orientações, ainda hoje, têm sido utilizadas em livros didáticos, muitos deles visando a adequação dos objetivos do ensino àqueles pretendidos pelos órgãos oficiais, através de documentos como os Parâmetros Curriculares Nacionais e as Diretrizes Curriculares para o ensino médio.




    A despeito das várias tentativas feitas no sentido de articular ciência, tecnologia e sociedade e dos inúmeros modelos construtivistas propostos para o ensino das ciências, com destaque para o modelo de mudança conceitual, o que se observou, pelo menos no Brasil, foi a incapacidade dessas iniciativas em provocar transformações relevantes e significativas na sala de aula de ciências. Nesta perspectiva, pode-se concluir que os problemas relativos ao ensino de ciências não se restringem à questão metodológica. A proposição de modificações curriculares, mesmo com base em fundamentos teóricos atualizados e bem fundamentados, não pode garantir resultados satisfatórios sem considerar a influência que o professor tem neste processo.




    A tradição cultural que manteve o professor afastado das decisões curriculares, mascarou a importância da subjetividade docente no processo de ensino. As crenças, os valores, as concepções epistemológicas e pedagógicas sustentadas pelo professor, podem determinar práticas docentes, muitas vezes em dissonância com aquelas previamente estabelecidas no planejamento curricular, especialmente quando este é feito em um contexto idealizado e sem a sua participação.




    A formação docente em ciências tem sido marcada pela racionalidade técnica, modelo dominante nos cursos acadêmicos. Este modelo, ao desconsiderar o contexto de atuação do professor, propõe soluções técnicas para os problemas da prática que não têm atendido às necessidades formativas, especialmente em um momento histórico que exige autonomia, criatividade e engajamento político dos profissionais da educação, para atender às demandas sociais em um cenário de constantes mudanças. A superação deste modelo tem sido o objetivo de vários grupos de educadores responsáveis pela formação de professores de ciências. Nesta perspectiva, Chaves (2000, p.45), com base no trabalho de Imbernón (1994), ressalta que as propostas de formação docente têm defendido uma formação centrada na escola, a união institucional entre formação inicial e permanente, a participação dos professores na reforma e aplicação do currículo e no desenho, planejamento e avaliação dos planos de formação permanente do professorado. Estas propostas apontam para uma epistemologia da prática, como a defendida por Schön (1992) e para a centralidade do professor nos processos de autoformação.




    A formação profissional docente não pode desconhecer o contexto em que as práticas vão se dar e o papel do professor na resolução dos problemas da prática. Nesta perspectiva, os modelos de formação calcados na racionalidade técnica, na qual os conhecimentos teóricos são gerados fora do contexto da prática e sem a participação efetiva do aprendiz, não têm mostrado resultados satisfatórios. A singularidade da prática, a diversidade de contextos encontrados pelo professor, são elementos que exigem a mobilização de conhecimentos que transcendem aqueles aprendidos durante a sua formação, de forma que a discussão desses aspectos durante a sua formação inicial, é de fundamental importância. Infelizmente não é isso que tem acontecido na maior parte dos cursos de licenciatura no Brasil.




    A ausência de uma maior inserção na prática, como forma de buscar elementos que propiciem processos de reflexão e reorientação da formação docente em Química, é um dos problemas presentes no currículo da licenciatura em Química da nossa Universidade. A separação entre o mundo acadêmico e a realidade da sala de aula, tem dificultado ações curriculares mais inovadoras e consolidado crenças e concepções historicamente construídas e pouco questionadas. Uma cultura acadêmica que privilegia o produto em lugar do processo, tem garantido, assim, a manutenção de uma prática de formação docente que não atende às reais necessidades profissionais do professor. As ações requeridas perante situações singulares e não planejadas da prática, o processo de mediação didática entre conhecimentos culturalmente tão diferentes (o científico e o escolar), a convivência com conflitos próprios de um contexto multicultural e outros aspectos da prática profissional docente, não previstos durante a formação inicial, exigem autonomia do professor e uma postura investigativa que permita a construção de conhecimentos profissionais, como recurso de autoformação do professor. Portanto, é importante que os cursos de formação de licenciados questionem, constantemente, as concepções do senso comum, como forma de superar obstáculos epistemológicos e pedagógicos que podem impedir práticas docentes e curriculares mais racionais, resultantes de conhecimentos construídos a partir da razão e da empiria, em um movimento tão apropriadamente definido por Bachelard de racionalismo dialético.




    Entendendo que a intervenção sobre qualquer realidade deve ser precedida de um conhecimento mais profundo sobre ela, conhecimento esse que deve transcender os aspectos técnicos e formais do currículo e atingir elementos mais fundamentais, até mesmo fundantes nos processos de formação profissional, esta pesquisa teve o objetivo de explicitar crenças e concepções presentes na nossa comunidade e encontrar elementos curriculares que estejam, de alguma forma, condicionando estas concepções. Nesta perspectiva, admite-se que as concepções epistemológicas dão significado às práticas docentes e consolidam concepções pedagógicas, implicando na manutenção de posturas epistemológicas inadequadas para a formação de um educador em ciências.




    Tendo em vista a complexidade e multiplicidade de fatores que contribuem para as diferentes visões de mundo, resultando em práticas curriculares diferenciadas, alguns recortes foram feitos na pesquisa visando focalizar determinados elementos do currículo que poderiam estar relacionados a concepções epistemológicas e pedagógicas consideradas inadequadas, pois dissonantes em relação às atuais questões da filosofia da ciência e da formação do professor de ciências.




    Esta pesquisa procurou inserir o debate sobre a formação do licenciado em Química da nossa Universidade, dentro das discussões contemporâneas sobre o ensino e a formação de professores de ciências, o currículo e a filosofia da ciência. A ausência de trabalhos que articulem essas três dimensões, no contexto da formação do professor de Química, foi um incentivo a mais para a realização da pesquisa. As questões epistemológicas, quando tratadas nos cursos de formação de professores, normalmente se restringem à seleção de tópicos nos quais são discutidas ideias de alguns filósofos da ciência, como forma de dar uma abordagem contextual, na qual a história e a filosofia da ciência possam contribuir para a compreensão do processo de produção do conhecimento científico.




    Apesar de reconhecer a importância da abordagem contextual no ensino de ciências1, esta deve transcender o espaço das disciplinas de forma que a dimensão epistemológica, suas relações com a dimensão pedagógica e com o currículo, formem o tripé sobre o qual pode-se pensar a formação do licenciado em Química. Com isso, não se quer dizer que estes elementos, por si só, vão levar à solução de todos os problemas da licenciatura em Química da nossa Universidade mas, certamente, a não consideração dessas dimensões e das suas interrelações, pode dificultar a compreensão de conhecimentos, crenças e concepções construídas historicamente, que obstaculizam uma formação docente realmente transformadora.




    O texto é constituído de seis partes, de forma a situar a pesquisa dentro do contexto das discussões locais sobre a formação do licenciado em Química, ao mesmo tempo em que essas discussões têm recebido contribuições oriundas do campo do currículo e das questões atuais da filosofia da ciência.




    A parte 1 aborda os princípios norteadores do processo de reforma curricular dos cursos de Química da nossa Universidade, as crenças e concepções, explícitas ou implícitas, herdadas historicamente e subjacentes a este processo, e os elementos do currículo que são obstáculos a uma formação docente em Química mais antenadas com as questões educacionais contemporâneas.




    Na parte 2 são apresentadas algumas pesquisas sobre concepções epistemológicas, suas implicações para o currículo e para o ensino de ciências. Uma discussão sobre a concepção epistemológica empirista-indutivista é feita, procurando compreender os equívocos que esta perspectiva filosófica pode trazer para a compreensão da ciência e, consequentemente, para a educação científica.




    A parte 3 apresenta alguns aspectos da epistemologia bachelardiana, procurando ressaltar o seu caráter histórico e suas contribuições para a compreensão das ciências físicas. As críticas de Bachelard às perspectivas filosóficas realista e empirista na Química, consideradas obstáculos para a compreensão dessa ciência e a sua defesa de um racionalismo aplicado, como concepção epistemológica mais adequada ao estado atual dessa ciência, traz uma importante contribuição para a compreensão da Química como uma ciência complexa e com racionalidade diferente do senso comum. Esta compreensão é fundamental para a formação do educador químico.




    Ao fazer a análise do desenvolvimento histórico das ciências físicas, Bachelard mostrou a necessidade de superação de obstáculos no processo de produção das ciências e no ensino das ciências, desde que a socialização do conhecimento pode, também, incorporar hábitos de difícil superação. Desta forma, a epistemologia bachelardiana constitui um recurso importante para a educação científica, numa perspectiva em que as ciências são concebidas como atividades culturais do homem, sujeitas, portanto, a equívocos, erros e acertos, como qualquer atividade humana. Nesta perspectiva, considerando a atualidade e a relevância do pensamento de Bachelard para o ensino das ciências, em especial, da Química, ele foi utilizado nesta pesquisa como principal referencial teórico, através do qual a realidade foi interpretada.




    A parte 4 mostra o percurso metodológico da pesquisa, dentro de uma abordagem qualitativa, utilizando entrevistas semiestruturadas, questionário, observação participante e depoimentos, como instrumentos de coleta dos dados sobre as concepções epistemológicas e pedagógicas de professores e alunos do curso.




    Os resultados são apresentados e discutidos na parte 5, para as dimensões epistemológica e pedagógica. As concepções sobre a ciência, a ciência Química, o conhecimento científico e aquelas de caráter pedagógico, como o trabalho experimental, o ensino/ ensino de Química, o professor/ação docente e professor de Química/ação docente em Química, constituíram os eixos temáticos da pesquisa. As concepções epistemológicas e pedagógicas encontradas foram interpretadas à luz da epistemologia bachelardiana e com base nas atuais questões discutidas para o ensino e a formação do professor de ciências.




    A parte 6 apresenta algumas considerações finais, apontando elementos presentes no currículo da licenciatura em Química que constituem obstáculos para a formação do licenciado. Nesta parte, as concepções epistemológicas e pedagógicas e as suas relações com o currículo, são apontadas como aspectos que merecem uma maior reflexão por aqueles responsáveis pela formação do professor, visando a busca de alternativas de superação do modelo da racionalidade técnica vigente até o presente momento na formação docente em Química.




    




    

      

        1 Mais detalhes sobre a abordagem contextual no ensino de ciências podem ser encontrados em Matthews (1994) e Freire Jr. (2002).


      


    


  




  

    2. O CONTEXTO DA PESQUISA




    2.1 O PROCESSO DE REFORMA CURRICULAR DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UFBA: PRINCÍPIOS NORTEADORES




    A pesquisa teve início durante o período de implementação de medidas para a melhoria do ensino de graduação na nossa Universidade, resultantes de um processo de discussão interna iniciado em 1998. Este processo teve, como meta, garantir o funcionamento do sistema de graduação e administração da Universidade, bem como implementar mudanças para atender às novas disposições legais e às necessidades de elevação da produtividade, de atualização e de melhoria da qualidade dos cursos (UFBA, 1999, p.7).




    Para a consecução dos objetivos propostos, foram definidas linhas de ação de política acadêmica agrupadas em Projetos Pedagógicos e operacionais, especificamente voltadas para o ensino de graduação. Dentre os Projetos Pedagógicos, destacamos a Reconstrução dos Currículos dos Cursos de Graduação (Projeto Estratégico 4), coordenado pela Pró-Reitoria de Graduação da Universidade, PROGRAD. Entre os objetivos deste projeto, estavam a formulação de uma política geral de reconstrução dos currículos dos cursos de graduação e a criação de mecanismos de assessoramento técnico-pedagógico para a sua implementação, em todas as Unidades de Ensino (UFBA, 1999, p.27).




    Entre as linhas de ação estabelecidas para a reconstrução curricular dos cursos de graduação estavam a criação de uma Coordenação Executiva Central, vinculada ao Conselho de Coordenação; a criação de uma Comissão de Reconstrução Curricular para cada curso de graduação, com integrantes indicados, ou pelo Diretor da Unidade, ou pelas respectivas Congregações e a criação de um Fórum Permanente de discussão com as diversas instâncias da Universidade envolvidas (UFBA, 1999, p.28). O prazo para conclusão deste processo era o ano de 2002, quando todos os currículos dos cursos de graduação da Universidade deveriam estar atualizados.




    As ações desenvolvidas pautaram-se pelo consenso de que deveria haver mudanças mais profundas nos currículos dos cursos de graduação que eram, segundo avaliação da PROGRAD, caracterizados pela rigidez, fragmentação, desatualização e desarticulação dos conteúdos. Este consenso foi ratificado durante o seminário Reconstrução dos Currículos dos Cursos de Graduação da UFBA, realizado no período de 18 a 20 de janeiro de 1999. Por outro lado, a preocupação com os aspectos legais resultantes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) e seus desdobramentos, especialmente as Diretrizes Nacionais Curriculares e as resoluções do Conselho Nacional da Educação, catalisou um processo de discussão interna mais vigoroso para dar as respostas necessárias a essas exigências legais.




    O processo de reconstrução curricular estava apoiado em princípios norteadores e conceitos básicos, cujo carro chefe era o conceito de currículo. Este foi concebido como “o percurso de aprendizagens a serem construídas num processo de formação, envolvendo ações discentes e docentes” (UFBA, 1999, p.7). Baseadas nesta concepção, as propostas curriculares deveriam envolver a seleção de conteúdos e o seu ordenamento em componentes curriculares ou atividades acadêmicas diversas como matérias, seminários, oficinas, estágios.




    Os princípios norteadores do processo de reforma curricular, tomados com base na legislação educacional vigente, foram: flexibilidade, autonomia, articulação e atualização. A flexibilidade surge como alternativa ao currículo concebido como “grade curricular”. Neste aspecto, o documento enfatiza a necessidade de preparar profissionais que tenham “qualificações técnicas, científicas ou artísticas readaptáveis às situações e demandas profissionais emergentes” (UFBA, 1999, p.9). Para isso, considera fundamental que se busque uma formação abrangente e diversificada, através de um currículo dinâmico, superando a lógica da determinação prévia do caminho a ser percorrido, predominante nos atuais currículos.




    O princípio da autonomia, considerado como condição básica para o desenvolvimento da competência de aprender a aprender, é considerado o fundamento de uma formação voltada para a pesquisa. Este princípio está relacionado ao da flexibilidade, desde que o processo de aquisição de conhecimentos e habilidades será mais efetivo, em um ambiente curricular mais flexível onde o aluno possa escolher o seu percurso de formação, sob orientação de um professor.




    Em relação ao princípio da articulação, o objetivo central seria a superação da fragmentação e dispersão dos conteúdos ministrados nas diversas disciplinas do currículo (UFBA, 1999, p.10). Nesta perspectiva, o estabelecimento de conexões entre os conteúdos das diferentes atividades curriculares requer uma intensificação do diálogo interdisciplinar. Como sugestão, o documento propõe a estruturação do processo curricular em torno de eixos teóricos e/ou práticos que contemplem elementos das diversas áreas acadêmicas e que possam ser trabalhados em atividades híbridas ou multidisciplinares. As vantagens dessa estrutura seriam as de possibilitar uma integração maior do trabalho didático, com diminuição do número de pré-requisitos (UFBA, 1999, p.11). Segundo as orientações, a articulação dos componentes curriculares deveria se dar em dois sentidos, vertical ou diacrônica e horizontal ou sincrônica. A articulação vertical deveria garantir “uma certa organização do percurso de formação do estudante, definindo os possíveis percursos diferenciados que podem ser escolhidos” (UFBA, 1999, p.18). Enquanto a articulação horizontal deveria garantir “certa consistência programática dos componentes previstos para cada semestre, em torno de determinados temas ou questões centrais” (UFBA, 1999, p.19).




    A atualização, como um outro princípio norteador do processo de reforma curricular, pretendia buscar a constante incorporação de novas informações, tecnologias e metodologias para o desenvolvimento dos componentes curriculares. Diversas atividades como a instituição de Seminários Temáticos, o aproveitamento de estudos independentes realizados pelos alunos e o desenvolvimento de programas de formação continuada, foram algumas das iniciativas propostas para a atualização dos conhecimentos, na nova estrutura curricular.




    Os quatro princípios referidos acima foram considerados norteadores na construção dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação. Por sua vez, para a construção desses projetos, propuseram-se, como tarefas centrais, a seleção dos conteúdos de ensino e as articulações entre os componentes curriculares, tomando como base os conhecimentos, as competências e as habilidades desejadas, tendo em vista o perfil profissional requerido para os estudantes (UFBA, 1999, p.16).




    Nos documentos da PROGRAD, pode-se depreender uma orientação para os currículos de graduação da nossa Universidade com base em competências e habilidades, que devem ser levadas em conta na seleção dos conteúdos e na própria organização curricular. Este paradigma curricular é o mesmo proposto nos documentos oficiais do Ministério da Educação, a exemplo dos Parâmetros Curriculares Nacionais e das Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores de Educação Básica. A noção de competência, segundo estes documentos, é nuclear em todo o processo formativo. Assim, é que:




    Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos de formação é fundamental que se busque: I- considerar o conjunto das competências necessárias à atuação profissional; II- adotar essas competências como norteadoras, tanto da proposta pedagógica, em especial do currículo e da avaliação, quanto da organização institucional e da gestão da escola de formação (CNE/CP 1, Art. 4º, 2002, p.2).




    O currículo por competências, segundo os documentos oficiais, constitui um novo paradigma para a educação, desde que vai se refletir na seleção dos conteúdos, na abordagem metodológica, nos objetos de formação e na própria organização institucional. No entanto, ao propor uma formação docente dentro deste paradigma, estes documentos revelam aspectos importantes sobre os quais vale a pena discutirmos.




    O paradigma curricular por competências, na medida em que procura organizar os conhecimentos fora do padrão disciplinar tradicional, apresenta-se, de acordo com Macedo (2002, p.117), como uma nova tecnologia de organização curricular, tendo a transversalidade e a interdisciplinaridade como elementos norteadores. Assim, as práticas curriculares neste novo paradigma devem privilegiar a integração entre os conteúdos, através de articulações que mobilizem os conhecimentos adquiridos e os transforme em um saber adequado à atuação profissional. Este processo, para ser concretizado, exige um esforço conjunto dos vários órgãos/departamentos envolvidos no processo pedagógico, de forma a harmonizar desde aspectos burocráticos mais formais como carga horária e espaço físico, até aqueles de caráter pedagógico, como a seleção de conteúdos, as escolhas metodológicas, o planejamento de atividades didáticas, coordenadas dentro de um mesmo semestre acadêmico e, transversalmente, ao longo do curso. Além disso, os sistemas de avaliação adotados devem ser coerentes com todo o processo implementado.




    A noção de competência, nos documentos oficiais, vem sendo proposta como alternativa à compartimentação dos saberes, característica do currículo disciplinar. No entanto, nestes documentos, não há uma orientação direta para uma organização curricular por competência, em substituição ao currículo disciplinar.




    Muitas críticas ao currículo disciplinar estão apoiadas sobre o fato de que ele não é capaz de mobilizar os saberes construídos no processo de ensino e de integrá-los, para permitir uma aprendizagem mais significativa. Nesta perspectiva, um currículo mais integrado permitiria a superação dos limites impostos pelas disciplinas, sendo a integração alcançada por meio da interdisciplinaridade e da contextualização. No entanto, para Abreu (2001, p.4), a interdependência entre a interdisciplinaridade, a contextualização e a integração curricular deve ser questionada. Para ela, é possível contextualizar sem que haja integração entre os conhecimentos, sem praticar a interdisciplinaridade. Também é possível fazer a integração entre os conhecimentos sem, necessariamente, contextualizá-los. Nesse sentido, a autora critica o fato de os documentos oficiais desconsiderarem tais questões por tratarem a interdisciplinaridade e a contextualização somente como conceitos metodológicos e não como conceitos sócio-históricos (Abreu, 2001, p.5). Nesta perspectiva, Morin (1999, p.69) chama atenção que embora a ciência seja apresentada historicamente como sendo disciplinar, as rupturas entre fronteiras disciplinares, a circulação de conceitos e a formação de disciplinas híbridas que, com o tempo, se tornaram autônomas, mostram a influência do caráter inter- trans-poli-disciplinar, na constituição de várias áreas do conhecimento. É o caso, por exemplo, da biologia molecular, ecologia, informática e inteligência artificial, que constituem hoje campos de estudo bem consolidados.




    A noção de currículo integrado na construção de competências vem sendo apresentada como algo novo na educação, no entanto, segundo Dias (2001, p.3), ela vem sendo usada há mais de três décadas no currículo educacional. Ainda segundo a autora, o conceito de competências foi recontextualizado para ser utilizado no contexto do currículo para a formação de professores.




    A ideia da recontextualização no campo do currículo está apoiada nos trabalhos de Bernstein sobre a recontextualização do discurso pedagógico e do conceito de competência no campo educacional. Para este autor, os dois campos recontextualizadores pedagógicos, o oficial e o não oficial, são influenciados por fatores sociais, políticos e econômicos que exercem controle sobre a produção e reprodução do conhecimento (DIAS, 2001, p.3). Nesta perspectiva, a noção de competências constante nos documentos oficiais parece estar vinculada a um projeto educacional que prioriza a formação de indivíduos com um perfil adequado para dar conta das exigências do mundo do trabalho. Assim é que, nos PCN para o ensino médio, o desenvolvimento das competências cognitivas e culturais passa a ser um requisito fundamental para a formação dos cidadãos. Neste sentido, “o novo paradigma emana da compreensão de que, cada vez mais, as competências desejáveis ao pleno desenvolvimento humano aproximam-se das necessárias à inserção no processo produtivo” (PCNEM, 2002, p. 23).




    A vinculação entre o processo de formação dos indivíduos e as exigências do setor produtivo, seja no nível médio ou no ensino superior, fica clara em todos os documentos oficiais divulgados após a promulgação da nova LDB, em 1996. No que diz respeito à formação de professores para a educação básica, a estratégia do desenvolvimento de competências para o exercício profissional parece semelhante aos modelos dos teóricos da eficiência social dos anos 1920. Nesta época, a necessidade de preparar cidadãos para uma nova sociedade em que a competência técnica era o requisito fundamental, levou à reestruturação do processo educativo visando preparar a sociedade para as transformações impostas pela nova conjuntura socioeconômica.




    Os modelos tecnicistas de currículo, surgidos no bojo do processo de mudanças estruturais da sociedade, pareciam atender às necessidades de uma formação mais utilitária, de forma que os conteúdos e processos educativos eram elaborados e planejados para permitir desenvolver nos estudantes a capacidade de resolver problemas profissionais. Estes modelos procuravam definir um perfil profissional, identificar as competências necessárias a este perfil e controlar a aprendizagem através de instrumentos cuidadosamente programados para este fim. Entre os modelos existentes, o de Ralph Tyler (1949) foi considerado por muitos educadores como um dos mais influentes na área de currículo, inclusive no Brasil, onde foi referência para a elaboração de manuais de currículo, nas décadas de 1960 e 1970. Neste modelo, a definição dos objetivos educacionais é o ponto essencial a partir do qual se pode selecionar conteúdos, planejar as estratégias metodológicas e os sistemas de avaliação da aprendizagem mais adequados.




    A discussão acima procura mostrar que a pedagogia por objetivos, defendida pelos modelos tecnicistas de currículo, guarda semelhanças com o modelo de competências constante nos atuais documentos oficiais. Nestes, fica claro que o desenvolvimento de competências visa capacitar o indivíduo para a atuação profissional, para um saber-fazer orientado para a resolução de problemas profissionais. No caso da formação de professores, os documentos oficiais enfatizam uma formação como preparação profissional, de modo que o desenvolvimento de competências esteja voltado para o exercício das práticas docentes (CNE/CP 009, 2001, p.24).




    Para Pacheco (2001, p.3), competência e objetivo têm em comum uma visão de culto à eficiência e uma concepção instrumental de currículo. Essas formas de organização do conhecimento conjugam conteúdos com estratégias cognitivas, visando a contextualização do saber. Este processo implica no domínio de habilidades para que se consigam resultados esperados, que possam ser aferidos.




    A preocupação com a contextualização dos processos de aprendizagem, nos documentos oficiais, parece tentar garantir uma formação que vincule a teoria à prática profissional. Neste sentido, a aprendizagem por competências, definida como a capacidade de mobilizar múltiplos recursos numa mesma situação, permitiria fazer essa vinculação, superando a dicotomia teoria-prática tradicionalmente existente na formação do licenciado (CNE/CP 009, 2001, p.24).




    A despeito das críticas que são feitas a um ensino essencialmente teórico, sem vinculação com a prática profissional, algumas questões devem ser colocadas quando se contrapõe o paradigma de competências com o disciplinar. Em primeiro lugar, embora os documentos oficiais apresentem argumentos em favor de uma formação com base no desenvolvimento de competências, estes documentos não procuram mostrar como competências podem ser desenvolvidas dentro de uma organização curricular disciplinar, desde que a mobilização de saberes em situações específicas, em um determinado contexto, transcende o espaço limitado da disciplina. Em segundo lugar deve ser colocado que, embora reconhecendo a importância de uma maior integração entre os saberes para a formação profissional, em especial, do licenciado, que garantia se tem que a formação profissional dentro do paradigma de competências vá resultar em habilidades específicas para lidar com as situações da prática profissional? Afinal o contexto da prática é sempre singular e de uma complexidade muito maior do que o que se pode simular ou abstrair em situações de aprendizagem. Em terceiro lugar, não se pode afirmar que o paradigma disciplinar seja um obstáculo à integração e contextualização dos conhecimentos, desde que é possível programar atividades curriculares que permitam integrar conhecimentos veiculados em diferentes disciplinas, na mesma disciplina, contextualizando-os, além da possibilidade de criação de disciplinas integradoras.




    Da discussão acima, conclui-se que colocar a questão da formação do professor em termos de um confronto entre paradigmas curriculares é enfatizar a questão metodológica implicada nessa formação (e que resulta em formas diferenciadas de seleção e organização dos conhecimentos), em detrimento de outras questões como a epistemológica e as finalidades sociais. O que parece inovador (a noção de competências) é, na verdade, uma outra forma de controle do ensino, não neutra, que tem, também, finalidades sociais específicas como, por exemplo, o controle da aprendizagem via avaliação.




    Apresentar essa “nova” concepção de ensino como superior ao ensino disciplinar, é esquecer que, como diz Morin:




    não se pode destruir o que foi criado pelas disciplinas, não se pode colocar abaixo todas as barreiras. Este é o problema da disciplina, o problema da ciência, bem como o problema da vida: é preciso que uma disciplina seja, ao mesmo tempo, aberta e fechada (MORIN, 1999, p.79).




    Nesta perspectiva, é importante reconhecer que as disciplinas acadêmicas, enquanto representantes de um saber científico (no caso das disciplinas científicas), são campos de poder mais ou menos consolidados dentro da comunidade científica e, muitas vezes por isso, constituem focos de resistência a processos de mudança. Apesar disso, considerando a perspectiva apontada por Morin, é fundamental que a disciplina seja aberta o suficiente para integrar conhecimentos na construção de saberes profissionais e fechada o suficiente para a sistematização, crescimento e consolidação de cada campo do saber, requisitos importantes para uma sólida formação acadêmica e científica.




    O processo de discussão da reforma curricular da licenciatura em Química da nossa Universidade revelou algumas crenças e concepções que são, a meu ver, de grande importância para o conhecimento e compreensão do contexto de formação do licenciado. Acredito que a intervenção sobre uma dada realidade deve envolver uma reflexão sobre os vários elementos que dão significado a esta realidade e que, em conjunto, compõem o quadro de referência, a partir do qual, ações podem ser planejadas e implementadas. Nesta perspectiva, este trabalho procurou desvelar as crenças, concepções e valores diretamente ligados ao currículo, à sua organização e práticas curriculares. Estes elementos conformam códigos culturais, no sentido proposto por Bernstein, entendidos como o conjunto de regras implícitas que fazem parte de uma determinada cultura.




    2.2 O CURRÍCULO INSTITUÍDO: CRENÇAS E CONCEPÇÕES SUBJACENTES




    A Licenciatura em Química da nossa Universidade é uma das habilitações do curso de Química, juntamente com o Bacharelado e a Química Industrial. Os profissionais da Química tem suas bases legais no parecer nº 297/62, de 23 de outubro de 1962, do Conselho Federal de Educação, que estabelece o seguinte perfil para estes profissionais:




    Ao profissional de Química cabe efetuar estudos, investigações, ensaios, experiência e análise de caráter prático relacionados com a composição, as propriedades e as possíveis transformações de determinadas substâncias. A ele compete também aplicar leis, princípios e métodos conhecidos com a finalidade de descobrir e criar novos produtos químicos, de encontrar novos usos para os produtos existentes e novos métodos de produção. Propõe-se também a resolver problemas industriais e específicos de sua área, tais como o controle de qualidade e análise das matérias-primas e produtos confeccionados (CFE, Parecer nº 297/62).




    O parecer descrito acima foi atualizado em 21 de Janeiro de 1987, pelo CFE, mantendo, no entanto, o mesmo texto divulgado anteriormente. Este parecer está descrito nas “grades” curriculares do curso de licenciatura em Química, até o ano de 2003, quando se deu a última reforma curricular. Deste parecer, pode-se fazer as seguintes constatações: 1- o profissional licenciado é concebido como um profissional da Química e 2- o parecer não estabelece os requisitos necessários à atividade profissional docente. A primeira constatação contraria a legislação que regulamenta os profissionais do magistério, em especial o Decreto- Lei nº 2.028, de 22.02.1940, o Decreto-Lei nº 5.452, da CLT, de 01.05.1943, o Decreto-Lei nº 86.324, de 31.08.1981 e a Resolução Normativa nº 89, do Conselho Federal de Química, que consideram o licenciado como um profissional do magistério e não da Química.




    Nas discussões referentes à formação docente em Química ocorridas nesta última reforma curricular, chegou-se à mesma constatação, ou seja, a de que a comunidade concebia o licenciado como um profissional da Química. Pelo menos era esse o entendimento da coordenação do Colegiado do curso e de alguns professores envolvidos no processo. Essa concepção é coerente com a estrutura curricular e com o discurso e a prática de grande parte dos professores do curso.




    No discurso veiculado nos vários momentos em que tive a oportunidade de dialogar com os colegas professores, apareceram expressões do tipo: “para ser professor de Química o aluno tem mesmo é que saber Química”; ou “para ensinar, ele (o professor) tem que saber Química e ter um certo dom”. A ênfase nas falas geralmente é dada ao sólido conhecimento específico de Química que o futuro professor deve ter. Em alguns casos, é reconhecida a importância do conhecimento pedagógico na formação docente, em especial aquele relativo às questões de natureza didática e metodológica; no entanto, este conhecimento é entendido como sendo exclusivo dos professores da Faculdade de Educação, naturalmente responsáveis pela formação pedagógica.




    A ênfase excessiva sobre os conteúdos específicos da ciência de referência na formação profissional é, muitas vezes, revelada pela preocupação dos professores em “cumprir o programa” da(s) disciplina(s) sob sua responsabilidade, especialmente em semestres letivos com muitos feriados. Nota-se, até, uma certa angústia que os leva, muitas vezes, a dar aulas extras em horários diferentes dos habituais para complementar o conteúdo programático planejado.




    A concepção do licenciado em Química como um profissional da Química parece levar à ideia de que um sólido conhecimento dessa ciência é suficiente para o exercício profissional do professor. Nesta perspectiva, uma visão ingênua do ensino como um processo simples de transmissão de conhecimento tem sido predominante, constituindo-se na prática corrente entre os professores. Assim, questionamentos como: que conteúdos devem ser trabalhados com os alunos?; por que esses conteúdos e não outros?; qual sua função para a formação profissional docente?, estão ausentes nos processos de discussão. Estas questões são consideradas como dadas, como consensuais, mesmo que não se saiba quem selecionou os conteúdos curriculares, por que e para que eles têm servido. Discussões que porventura ocorrem em raros momentos se referem, principalmente, à metodologia de ensino de determinados conteúdos, especialmente aqueles que têm mostrado uma maior dificuldade de aprendizagem. É o que ocorre, por exemplo, com a Mecânica Quântica e outros temas de natureza microscópica, como os modelos de ligação química. Por serem conteúdos que envolvem uma maior abstração, há uma preocupação dos professores com a maneira de ensiná-los.




    As questões colocadas acima parecem estar relacionadas a uma visão de conhecimento como algo externo aos atores envolvidos, alunos e professores, e de currículo, como um percurso previamente traçado a ser percorrido pelo aluno. Neste caso, o currículo é apresentado como dado, desprezando o contexto social em que ele está imerso e que poderia possibilitar novas formas de estruturar o saber, mais significativas para os atores, dentro daquele contexto. Nesta perspectiva, de acordo com GREENE (1971, apud YOUNG, 2000, p.42), ele é “uma estrutura de saber socialmente prescrito, externa ao detentor desse saber, a ser dominada”.




    A concepção de currículo descrita acima é chamada por Young de “currículo como fato”. Para ele, nesta concepção, o currículo é apresentado como uma realidade dada, no qual uma visão subjacente do conhecimento, como externo aos professores e alunos, traz implicações para as concepções de ensino e aprendizagem (YOUNG, 2000, p.45). Sendo o conhecimento pouco questionado e os conteúdos aceitos como aqueles que são úteis para a formação do aprendiz, pode-se inferir que o ensino, nesta concepção, é concebido como transmissão de conhecimentos, pressupondo um processo que se dá entre aquele que o detém, o professor, e aquele que não o detém, o aluno. Além disso, para o autor, nesta concepção de currículo o baixo desempenho escolar dos alunos é atribuído, ou ao “mau ensino”, ou às deficiências sociais ou psicológicas que os alunos trazem para a escola.




    A discussão acima remete ao processo de reforma curricular do curso de Química da nossa Universidade. Entre as principais preocupações demonstradas pelos professores envolvidos no processo estavam os altos índices de evasão e repetência dos alunos, em especial nas disciplinas de matemática, física e química do primeiro semestre do curso. As justificativas para os baixos desempenhos, geralmente, são atribuídas às deficiências dos alunos que entram na Universidade, via concurso Vestibular. Em alguns casos, observa-se uma preocupação com a forma de transmissão dos conteúdos. É comum a referência ao “assunto mal dado” pelo professor, como um dos motivos para a dificuldade de aprendizagem e, consequentemente, para os baixos desempenhos dos alunos. Raramente se observa algum questionamento sobre se os conteúdos são adequados. De modo geral eles não são questionados, em virtude de serem considerados “ferramentas” necessárias, pré-requisitos para as demais disciplinas do currículo. Mesmo nas raras vezes em que foram questionados, a dificuldade ou ausência de diálogo entre os professores envolvidos, do mesmo Departamento ou dos diferentes Departamentos, não permitiu avanços significativos.




    A perspectiva de currículo discutida acima procura legitimar conhecimentos, crenças, valores e rituais tomados como consensuais, encobrindo a percepção das possibilidades que os professores têm de promover mudanças curriculares, a partir da compreensão das suas próprias práticas. A passividade dos professores e, também, dos alunos, parece demonstrar uma visão de currículo como um processo neutro na transmissão de saberes e isento das relações sociais entre professores e alunos e permeada, muitas vezes, por relações de poder, quer nas práticas curriculares específicas do ensino de graduação, quer nas atividades de pesquisa, na graduação e na pós-graduação. Mais adiante, estes aspectos serão tratados, no contexto da reforma curricular do curso.




    Para a discussão sobre os currículos instituído e instituinte e sobre as crenças e concepções subjacentes, é oportuno que se conheça a estrutura curricular do curso de licenciatura em Química, as principais dificuldades apontadas nessa estrutura e as discussões implementadas no processo de reforma curricular. É sobre isso que trataremos a seguir.




    A licenciatura em Química teve a sua origem com a fundação da Faculdade de Filosofia, através de Decreto-Lei de 08 de abril de 1946, que criou a Universidade da Bahia. Através do Parecer nº 297, do CFE, aprovado em 23 de outubro de 1962, foram estabelecidas as matérias que compõem o currículo mínimo do curso: Matemática, Física, Mineralogia, Química Geral, Química Orgânica e noções de Química Biológica e Química Inorgânica. Posteriormente, o CFE incorporou matérias pedagógicas ao currículo mínimo do curso, através do item 7, do artigo 1º do Projeto de Resolução.




    De acordo com depoimento de um dos professores participantes do núcleo formador do Instituto de Química, os cursos de licenciatura da então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras copiavam o modelo da antiga Escola Nacional de Química do Rio de Janeiro, adotando, para cada curso, os mesmos programas das disciplinas ministradas por professores desta Escola. Ainda conforme depoimento deste professor, a licenciatura em Química enfrentou muitas dificuldades para o seu funcionamento e tinha uma demanda muito pequena. O curso tinha uma duração de três anos e os alunos cursavam mais um ano para obterem o título de bacharel.




    Com a criação do Instituto de Química, como unidade de ensino e pesquisa, na reforma universitária de 1968, as matérias da Química, desdobradas em diferentes disciplinas lotadas nas várias Escolas e Faculdades isoladas, foram centralizadas no Instituto de Química, algumas delas constituindo seções chefiadas por professores catedráticos que deram origem aos respectivos Departamentos. As seções eram as seguintes: Química Geral e Inorgânica, Físico-Química, Química Analítica, Química Orgânica e Química Biológica. As matérias pedagógicas e a Mineralogia ficaram sob a responsabilidade da recém-criada Faculdade de Educação e da Escola de Geologia, respectivamente.




    Alguns dos professores catedráticos, além de ministrarem aulas, realizavam pesquisas acadêmicas nas suas respectivas áreas, de forma que a forte tradição para a pesquisa levou à criação do curso de Pós-Graduação em Química, a nível de Mestrado, ainda no ano de 1968.




    Com a implantação do Polo Petroquímico de Camaçari, houve um crescimento da demanda por profissionais da Química, o que justificou a criação do curso de Químico Analista Industrial, de curta duração. Nesta época, a demanda por bacharéis e químico analista industrial já era bem superior à de licenciados, de forma que a maioria dos alunos faziam a opção pelo bacharelado e depois complementavam a formação para a licenciatura.




    Os dados citados acima procuram mostrar que, apesar do curso de Química (nas opções bacharelado e licenciatura) ter sua origem na antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, a partir da criação do Instituto de Química, como Unidade independente de ensino, pesquisa e extensão, a composição do corpo docente e a sua inserção na pesquisa em diversos campos do conhecimento químico, contribuíram para a criação de disciplinas específicas, intimamente relacionadas aos objetos de pesquisa de alguns professores.




    As disciplinas eram concebidas como “o conjunto de estudos e atividades de um setor definido de conhecimentos, correspondente ao programa a ser desenvolvido, no máximo, em dois semestres e com carga mínima de 3 (três) créditos” (UFBA, 1971, p.25). Este conceito lembra um pouco a discussão histórica sobre a noção de disciplina, feita por Chervel. Segundo ele, a noção de disciplina, como conteúdos de ensino, foi consolidada após a Primeira Guerra Mundial. Nesta época, ela perde os sentidos que lhe eram dados no final do século XIX como “instrução que o aluno recebe do mestre”, “ginástica intelectual”, “matéria de ensino suscetível de servir de exercício intelectual”. No novo contexto, a disciplina passa a ser uma entidade independente de qualquer realidade exterior à escola, com uma história, uma organização própria e ainda conservando a relação com o termo disciplinar, o que significa disciplinar o espírito usando regras e métodos próprios na abordagem das várias formas do conhecimento (CHERVEL, 1990, p.179).




    Apesar deste trabalho não pretender fazer uma abordagem histórica do currículo da licenciatura ou da história das disciplinas acadêmicas do curso (pois não é esse o seu objetivo), tomou-se como pressuposto que as crenças e concepções, explícitas ou implícitas, que condicionam as práticas curriculares e que, por sua vez, são por elas condicionadas, têm uma historicidade que permite compreender o movimento das relações que convergiram para o estado atual da realidade. Não se quer com isso estabelecer uma relação de causa e efeito, ou passado determinando o presente, mas buscar elementos para compreender por que este currículo e não outro?; por que esta seleção de conteúdos e não outra?; que interesses atuaram nesta seleção?; que conhecimentos e práticas são mais valorizados?. Estas questões normalmente são postas quando se entende o currículo, não como uma coleção de conhecimentos socializados de forma neutra, mas como um construto humano que reflete interesses de grupos hegemônicos na seleção e distribuição do conhecimento.




    Como citado anteriormente, o currículo do curso de licenciatura, no ano de 1969, logo após a reforma universitária, era composto de disciplinas associadas às matérias do currículo mínimo exigidas pela legislação, além daquelas diretamente ligadas às áreas de pesquisa dos professores. É o caso, por exemplo, das disciplinas Microquímica, Radioquímica e Síntese Orgânica, ministradas por professores catedráticos que, na época, exerciam uma forte liderança em seus respectivos Departamentos, alguns deles influenciando, não apenas as políticas internas para o ensino de graduação mas, sobretudo, a pesquisa e a pós-graduação.




    O crescimento e a consolidação da pesquisa em Química foram maiores nas áreas de Química Analítica e Química Orgânica, tendo a primeira um maior avanço, especialmente após a criação do curso de mestrado em Química e consequente publicação de trabalhos resultantes das dissertações. Posteriormente, com o retorno de professores do Departamento de Química Geral e Inorgânica, após conclusão dos seus cursos de doutorado, este Departamento passou a ter uma maior inserção na pesquisa e na pós-graduação, especialmente após o ano de 1974.




    O progressivo crescimento da pós-graduação, juntamente com a diversificação das áreas de pesquisa resultaram, entre outros fatores, no aumento da oferta de disciplinas, especialmente de caráter optativo. Assim, por exemplo, as disciplinas Fitoquímica e Métodos Modernos da Química Inorgânica, oferecidas como optativas já no ano de 1975, estavam diretamente vinculadas à pesquisa acadêmica. É interessante notar o aumento e diversificação das disciplinas optativas oferecidas para os alunos da licenciatura neste ano, comparado ao ano de 1969, quando só havia disciplinas da área de Educação (Anexo 1). A partir da década de 1990, houve um pequeno aumento na carga horária total do curso, em parte devido à introdução de novas disciplinas específicas de Química, com a criação do curso de Química Industrial, em 1987 e, também, pela criação de disciplinas optativas da área da Engenharia, como Ciências do Ambiente e da área de Educação, como Currículos e Programas e Introdução à Informática na Educação. Estas alterações curriculares foram atribuídas à necessidade de promover uma inovação na formação dos profissionais da Química para atender às exigências do mercado de trabalho.




    Dentro dessa estrutura, as matérias de formação pedagógica, desdobradas em disciplinas, constituíram, desde a criação do curso, um bloco separado no currículo, sob responsabilidade da Faculdade de Educação que, na época da reforma universitária, funcionava no mesmo prédio da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, e da própria Faculdade de Filosofia. Posteriormente elas foram centralizadas na Faculdade de Educação.




    O Anexo 2 mostra as estruturas departamentais do Instituto de Química, Faculdade de Educação e Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, no ano de 1969.




    A Tabela 1 faz uma comparação das cargas horárias totais dos cursos de Bacharelado, Licenciatura e Química Industrial, a partir do ano de 1971.




    Tabela 1: Cargas horárias para integralização curricular dos cursos de Química.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            LICENCIATURA




            (HORAS)


          



          	

            BACHARELADO




            (HORAS)


          



          	

            INDUSTRIAL




            (HORAS)


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            2895


          



          	

            2900


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1972


          



          	

            2925


          



          	

            2895


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            2745


          



          	

            2760


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            2745


          



          	

            2880


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1979


          



          	

            2865


          



          	

            2925


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1983


          



          	

            2865


          



          	

            3015


          



          	

            -


          

        




        

          	

            1987


          



          	

            3015


          



          	

            3075


          



          	

            3391


          

        




        

          	

            1990


          



          	

            3285


          



          	

            3525


          



          	

            3765


          

        




        

          	

            1991


          



          	

            3300


          



          	

            3540


          



          	

            3780


          

        




        

          	

            1995


          



          	

            3255


          



          	

            3390


          



          	

            3690


          

        




        

          	

            1998


          



          	

            3225


          



          	

            3315


          



          	

            3600


          

        




        

          	

            2001


          



          	

            3225


          



          	

            3315


          



          	

            3600


          

        




        

          	

            2003


          



          	

            3225


          



          	

            3315


          



          	

            3600


          

        


      

    




    A Tabela acima mostra que o curso de licenciatura teve, de 1971 a 1973, uma carga horária muito próxima do bacharelado, chegando a superar este curso, em carga horária total, no ano de 1972. De 1973 a 1987, o bacharelado teve sua carga horária progressivamente maior, embora a licenciatura também tivesse sofrido algumas alterações; no entanto essas variações foram menos significativas que para o bacharelado. Em 1987, com a criação do curso de Química Industrial, houve uma reformulação geral nos cursos de Química com a criação de 12 novas disciplinas, obrigatórias e optativas, para atender às exigências do novo curso. Essa reformulação resultou no aumento geral das cargas horárias dos cursos, inclusive o de licenciatura. Em 1990, uma grande reforma curricular ocorrida nos 3 cursos levou a adaptações curriculares que resultaram na extinção, a partir de 1991, de disciplinas consideradas inadequadas para a formação de cada profissional da Química.




    A Tabela 2, a seguir, mostra a relação entre as cargas horárias das disciplinas pedagógicas e a carga horária total do curso de licenciatura.




    Tabela 2: Carga horária das disciplinas pedagógicas em relação à carga horária total do curso de licenciatura2




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ANO


          



          	

            CARGA HORÁRIA DO CURSO




            (HORAS)


          



          	

            DISC. PEDAGÓGICAS (HORAS)


          



          	

            (%)


          

        




        

          	

            1971


          



          	

            2100


          



          	

            645


          



          	

            23.5


          

        




        

          	

            1976


          



          	

            1830


          



          	

            645


          



          	

            26.1


          

        




        

          	

            1979


          



          	

            1950


          



          	

            645


          



          	

            24.8


          

        




        

          	

            1983


          



          	

            1950


          



          	

            645


          



          	

            24.8


          

        




        

          	

            1987


          



          	

            2085


          



          	

            660


          



          	

            24.0


          

        




        

          	

            1990


          



          	

            2295


          



          	

            660


          



          	

            22.3


          

        




        

          	

            1996


          



          	

            2310


          



          	

            660


          



          	

            22.2


          

        




        

          	

            2001


          



          	

            2265


          



          	

            6753


          



          	

            23.0


          

        




        

          	

            2003


          



          	

            2265


          



          	

            675


          



          	

            23.0


          

        


      

    




    Dos dados da Tabela 2, vale a pena ressaltar dois aspectos: o primeiro deles é a presença muito tímida das disciplinas pedagógicas no currículo, com um percentual abaixo de 25%, durante os anos analisados; o segundo é a tendência decrescente da participação destas disciplinas no curso, relativamente às disciplinas específicas de Química, exceto a partir de 2001, quando ocorre o aumento da carga horária da disciplina Didática I, proposta pela Faculdade de Educação para os cursos de licenciatura.




    A formação do professor de Química tem sido, ao longo dos anos, um tema pouco mobilizador entre os membros da nossa comunidade. Nos vários processos de reforma curricular ocorridos, desde a criação do Instituto de Química, a discussão sobre a formação do licenciado tem, de modo geral, se limitado à necessidade de atualização dos conhecimentos químicos pelo futuro professor, da necessidade de flexibilizar o currículo através do aumento do número de disciplinas optativas e, mais recentemente, da atualização dos recursos pedagógicos com a introdução de novas tecnologias na área. Em um dos relatórios produzidos, como resultado do processo de reforma curricular do curso de licenciatura, no ano de 1987, a comissão responsável pela reforma deu a seguinte justificativa para o aumento da carga horária do curso: “Em face do pequeno número de disciplinas optativas existentes e para possibilitar uma maior flexibilidade para os alunos que cursaram ou pretendem cursar bacharelado, resolvemos aumentar o elenco de disciplinas optativas” (UFBA, 1987). A licenciatura vem, dessa forma, a reboque do curso de bacharelado. De acordo com depoimento de um professor do Departamento de Química Geral e Inorgânica, atualmente aposentado, desde a criação do Instituto de Química, nunca houve qualquer atividade que propiciasse uma maior reflexão sobre a formação do professor ou interação entre professores de Instituto de Química, da Faculdade de Educação e do ensino médio, na discussão de questões relativas à docência em Química. A exceção foi a criação, na década de 1960, do Centro de Ciências da Bahia, CECIBA, um convênio entre a Universidade, o Governo Estadual e o Ministério da Educação, e do Colégio de Aplicação, iniciativas vinculadas à antiga Faculdade de Filosofia.




    O Colégio de Aplicação e o CECIBA eram lócus adequados à formação do professor e de experiências inovadoras na arte de ensinar. De acordo com Serpa, “ser professor é, antes de tudo, uma arte (...) o professor é uma das poucas profissões artesanais, no sentido de que ele domina todo o processo de sua produção” (SERPA, 2004, p.272). Para ele, a sensibilidade necessária do professor artesão só se aprende na práxis, eixo central em volta do qual a teoria vai aparecendo, não como um pré-requisito, mas como uma necessidade de compreensão da realidade e de atuação sobre ela. Nesta perspectiva, com a extinção destes dois lócus de formação e com a criação das várias Unidades de ensino, com a reforma universitária, a formação do professor se deslocou da Faculdade de Filosofia para essas Unidades. Ainda de acordo com este autor, a Faculdade de Educação passou a ser uma Unidade mais preocupada com a formação do pedagogo, não do licenciado, e os Institutos com a formação de profissionais na sua área específica do conhecimento, não conseguindo enxergar a importância do professor artesão para a sociedade contemporânea.




    Como citado anteriormente, embora este trabalho não tenha a intenção de fazer um percurso histórico do curso de licenciatura em Química, resgatar um pouco a história é importante para a compreensão da realidade atual, deste corte sincrônico que contém toda a diacronia e, no qual, são reveladas crenças, valores e concepções (explícitas ou implícitas) que, muitas vezes, constituem verdadeiros obstáculos a atitudes mais inovadoras no sentido da mudança. Concordo com Veit, quando diz:




    A pesquisa histórica poderia ter o sentido de provar como e quanto a consciência crítica não estava presente em outros tempos e com isso desautorizar mais convincentemente a herança que deste tempo, menos crítico, estamos alienadamente conservando” (VEIT, apud CHASSOT, 1995, p.21).




    Na perspectiva apontada acima, pode-se dizer que a formação atual do licenciado em Química na nossa Universidade é um produto histórico do movimento das relações que consolidou hábitos, valores, crenças, não questionados, e que adquiriu status de verdade.Algumas delas estão explícitas nos discursos e nas práticas dos sujeitos da nossa comunidade, outras permeiam o nosso cotidiano, constituindo códigos subjacentes às práticas curriculares e à própria estrutura curricular.




    Umas das crenças explicitada no discurso de alguns professores é a de que a pesquisa em Química é um pré-requisito para se formar um bom professor. Como diz um colega pesquisador, com grande liderança na nossa comunidade: “o professor despeja (na sala de aula) aquilo que ele adquiriu na atividade de pesquisa”. Cita, ainda, um exemplo de um ex-aluno que tem se destacado, como professor, em uma Universidade particular, por ser uma pessoa vinculada à pesquisa e “capaz de captar recursos”. Ainda segundo este professor, “a captação de recursos se faz em cima de pesquisa e não em cima do curso de graduação”.




    A prioridade dada às atividades de pesquisa, especialmente àquelas vinculadas a grupos mais consolidados e, portanto, com maiores possibilidades de captação de recursos, é um fato notório. A produtividade científica tem ocupado, cada vez mais, o tempo e o espaço dentro do Instituto e levado a diversas formas de controle e poder sobre as atividades, sejam elas relacionadas à pesquisa e pós-graduação, ou ao ensino de graduação. Assim, por exemplo, em relação à pós-graduação, pode-se citar o estabelecimento de critérios para a composição do respectivo órgão Colegiado, para a seleção dos alunos bolsistas de mestrado e doutorado e para a melhoria da infraestrutura dos laboratórios de alguns grupos de pesquisa, entre outros aspectos.




    Na graduação, a interferência sobre algumas disciplinas, como forma de garantir um maior espaço e poder para determinados grupos de pesquisa, é uma prática comum. Neste caso, o discurso utilizado para legitimar essas práticas é o discurso autoritário da maior titulação, da autoridade da cátedra, mesmo utilizando práticas pedagógicas ortodoxas e cristalizadas, em detrimento de propostas mais inovadoras. Como apropriadamente colocado por Macedo, as “disciplinas científicas não representam apenas campos de saber definidos por pressupostos epistemológicos. São espaços de poder instituídos, nos quais diferentes atores sociais buscam construir sua hegemonia” (MACEDO, 1999, p.47). A autora chama atenção que, através da territorialização do conhecimento, os especialistas delimitam os espaços de poder e implementam rituais para que outros possam participar de suas áreas de estudo. Neste caso, como apontado por Foucault, o saber expressa uma forma de poder que, por sua vez, se utiliza do saber para garantir a sua manutenção.




    O poder também se expressa na aquisição de espaços físicos cada vez maiores para a pesquisa científica, dentro dos Departamentos, resultando na redução do número de laboratórios para o ensino de graduação. Isto vem acontecendo nos últimos anos e, muitas vezes, estas decisões são tomadas após articulações entre professores e órgãos superiores da Unidade, sem um estudo do impacto destas decisões para o curso de graduação. A Tabela 3 mostra o número e a área ocupada por laboratórios de graduação e de pesquisa, em cada Departamento.




    Tabela 3: Comparação entre o número e a área dos laboratórios de graduação e pesquisa, para cada Departamento.




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            DEPARTAMENTO


          



          	

            LAB. GRADUAÇÃO


          



          	

            LAB. PESQUISA


          

        




        

          	

            Nº


          



          	

            ÁREA (m2)


          



          	

            Nº


          



          	

            ÁREA (m2)


          

        




        

          	

            Química Orgânica


          



          	

            09


          



          	

            423,5


          



          	

            07


          



          	

            384,2


          

        




        

          	

            Química Geral e Inorgânica


          



          	

            03


          



          	

            204,0


          



          	

            04


          



          	

            455,0


          

        




        

          	

            Química Analítica


          



          	

            08


          



          	

            398,8


          



          	

            06


          



          	

            333,6


          

        




        

          	

            Físico-Química


          



          	

            03


          



          	

            128,6


          



          	

            06


          



          	

            210,8


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            23


          



          	

            1154,9


          



          	

            23


          



          	

            1383,6


          

        


      

    




     A Tabela acima mostra que a área total ocupada por laboratórios de pesquisa supera a dos laboratórios dedicados à graduação e, nos últimos anos, esta tendência tem sido crescente. Em alguns casos, no entanto, professores pesquisadores têm disponibilizado laboratórios de pesquisa, sob sua coordenação, para algumas atividades de ensino, em especial, aulas demonstrativas que utilizam equipamentos mais sofisticados, não disponíveis para os alunos da graduação.




    Relações de poder, hierarquizações, discriminações, são situações comuns entre os alunos do curso, principalmente entre os que realizam atividades de Iniciação Científica e aqueles que não têm tido esta oportunidade. Mesmo entre os envolvidos nestas atividades, há ocorrências de conflitos. Comentando sobre a competitividade dentro do Instituto de Química, uma aluna diz: “aqui tem muita picuinha entre professores e alunos. Entre alunos de pesquisa. Atribuo isso a jogo de poder. Acho que a competitividade tem que ser uma coisa saudável”. Em outro depoimento, uma aluna diz: “muitas vezes acontece de um aluno que faz pesquisa com fulano (um determinado professor) não falar com outro aluno que trabalha com outro professor com quem aquele primeiro não se dá. Até os próprios orientadores são assim. A relação pessoal entre os alunos é muito difícil. Hoje o Instituto de Química está formando muito mais espelhos (grifo nosso) do que pessoas que pensam com a sua própria cabeça”. Esta mesma aluna, quando solicitada para comentar sobre o curso de Química, diz: “o curso me preparou para enfrentar o mundo lá fora. Cobriu as minhas expectativas. Mas em termos da formação do aluno, não. Fica muito claro que a graduação tem uma prioridade muito menor. Muitos professores hoje vão para a sala de aula porque tem que cumprir aquela carga horária. Os alunos de graduação estão perdendo muito”.




    O depoimento acima traduz, a meu ver, o sentimento de grande parte dos alunos, principalmente do curso de licenciatura. Em diversas oportunidades, eles têm reivindicado um maior engajamento dos professores em atividades de ensino, em programas específicos de Iniciação Científica e de monitoria, mesmo em caráter voluntário. Também a procura por cursos de pós-graduação na área de ensino tem crescido, especialmente com a criação, no ano de 2000, do Mestrado em Ensino, História e Filosofia da Ciência, através de convênio entre a UFBA e a Universidade Estadual de Feira de Santana, UEFS. Este curso tem tido uma demanda crescente de professores de Química do ensino médio e de outras Universidades, especialmente do estado da Bahia.




    Iniciativas como a criação do Mestrado citado acima e a existência de um grupo de professores do Instituto de Química que vêm, há alguns anos, fazendo reflexões no sentido de repensar a formação do licenciado em Química, têm levado a uma maior mobilização, dentro da comunidade, especialmente entre os licenciandos. Apesar de ainda tímido, esse movimento interno vem crescendo, principalmente a partir das atividades de extensão promovidas por este grupo de professores e dirigidas, principalmente, a professores do ensino médio, a exemplo dos projetos PROLICEN, PRÓ-CIÊNCIAS, dos Encontros de Educação Química regionais, EDUQUI, e da atividade de extensão, EDUCAÇÃO QUÍMICA EM DEBATE, já no seu terceiro ano de vigência. Além destas iniciativas, a inserção destes professores na discussão sobre a reforma curricular e na implementação de novas disciplinas do curso vem atraindo, um pouco mais, a atenção de alguns professores e, principalmente, dos alunos do curso, através do Diretório Acadêmico.




    O item a seguir abordará as discussões ocorridas durante o processo de reforma curricular do curso, procurando mostrar os principais aspectos debatidos, as dificuldades encontradas e as tensões e conflitos que permearam todo o processo.




    2.3 A REFORMA CURRICULAR DA LICENCIATURA EM QUÍMICA: TENSÃO INSTITUÍDO- INSTITUINTE




    O processo de discussão interna teve início em outubro de 1998, com a criação de uma comissão, especialmente designada para este fim, composta, inicialmente, pela coordenadora do Colegiado dos cursos de Química, oito professores representantes dos quatro Departamentos do Instituto de Química e três representantes estudantis. Esta comissão tinha a finalidade de proceder a revisão dos currículos, nas habilitações Bacharelado, Licenciatura e Química Industrial, e adequá-los à nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação e às novas Diretrizes Curriculares dos cursos superiores.




    Entre as principais propostas elaboradas pelo Colegiado para serem discutidas na Comissão, estavam: a separação, através de concurso Vestibular, do curso de licenciatura; a definição de turnos para as três habilitações, com a licenciatura funcionando no turno noturno; a instituição de Monografia no final dos cursos; a criação de uma disciplina introdutória que desse as noções gerais sobre as técnicas básicas de um laboratório químico. Estas propostas deveriam ser concretizadas, a partir do ano 2000. A médio prazo, algumas mudanças eram reivindicadas pelo Colegiado, como: adequação dos currículos às novas Diretrizes; aproveitamento das propostas apresentadas no projeto PADCT-III, de 1998, para a melhoria do curso de graduação; interação entre os programas das disciplinas específicas de Química; integração entre a graduação e a pós-graduação; criação de um programa de estágio curricular, em convênio com empresas, dentro e fora da região de Salvador.
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